
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1819522 - CE (2021/0024809-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IRENE ALENCAR DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : HENRIQUE DAVI DE LIMA NETO - CE007447
AGRAVADO : FRANCISCA MARLI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : TERESA ANDRADE BASTOS - CE032087
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. DIVISÃO DA PENSÃO ENTRE CONCUBINA E ATUAL 
ESPOSA. CONSTÂNCIA DO CASAMENTO ASSEVERADA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PENSÃO INDEVIDA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por 
Francisca Marly Ferreira da Costa contra a União e Irene Alencar de 
Figueiredo, objetivando a concessão de pensão por morte, de forma rateada, 
à metade, atualmente concedida exclusivamente à esposa do falecido. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada, para conceder 50% (cinquenta por cento) da pensão por 
morte. No STJ, o recurso especial não foi conhecido.

II - De fato, as circunstâncias fáticas já se encontram delimitadas 
no acórdão recorrido, não se fazendo necessária a incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, devendo ser afastado o óbice da Súmula n. 
7/STJ. O Tribunal a quo expressamente asseverou a inexistência de 
separação de fato entre o servidor falecido e a esposa. Nessas 
circunstâncias, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não pode haver constituição de união estável na vigência de 
casamento, devendo haver a separação, ainda que de fato. Portanto, a 
concubina não possui direito à pensão. (AgInt no RE nos EDcl no AgRg no 
Ag n. 1.424.071/RO, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022; REsp n. 1.894.963/AL, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 
3/5/2021.)
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III - Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso 
especial.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso 
especial.

 
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
Ora, Exa, a decisão da douta Relatoria que não conheceu do recurso especial deve ser 

reconsiderada, ou, não entendendo V. Exa. desta maneira, deve ser colocada em pauta para 
ser apreciada pela Turma para reexame da decisão, porquanto, in casu, é impossível a 
concomitância de um casamento com uma união estável.

[...]
A recorrente cuidou de requerer que o Tribunal se manifestasse explicitamente sobre 

a aplicação dos dispositivos legais (artigos 1.723 a 1.727 do Código Civil de 2002 e art. 226, 
§3°, da Constituição Federal), a fim de que se viabilizasse, validamente, se for o caso, a 
interposição dos recursos excepcionais em face do acórdão eventualmente mantido e 
também cuidou de apontar, por meio do referido recurso, omissão no decisum, tendo em 
vista a ausência de manifestação específica sobre a impossibilidade de reconhecimento de 
união estável entre a Autora e o falecido, já que este era CASADO, sendo tal condição, 
inclusive, declarada na certidão de óbito, posto que o mesmo não ostentava a condição de 
separado de fato. Porém, a recorrente teve seu recurso de Embargos de Declaração - 
equivocadamente - improvido, isto é, não se entendeu pela ocorrência dos vícios alegados, 
nos termos do v. Acórdão.

[...]
Igualmente foi explicitado no Recurso Especial interposto, que o acórdão recorrido 

diverge frontalmente da interpretação dada por esse E. STJ aos arts. 1.723 a 1.727 do 
Código Civil, fazendo incidir, portanto, a hipótese do art. 105, III, "c", da Constituição 
Federal. De fato, tem-se como Acórdão paradigma o proferido no julgamento do AgRg no 
REsp 1344664 / RS, pela 2ª Turma desse Colendo STJ, cuja ementa (com indicação da fonte 
e do Relator) se transcreve a seguir:

[...]
A Corte da Cidadania já pacificou o entendimento de que a existência de 

impedimento para o casamento disposto no art. 1.521 do Código Civil impede a constituição 
de união estável e, por consequência, afasta o direito ao recebimento de pensão por morte. 
No entanto, admite-se o reconhecimento da união estável mesmo que ainda vigente o 
casamento, desde que haja a comprovação da separação de fato dos casados, o que, contudo, 
não configura a hipótese dos autos.

Apesar de alguns entendimentos em sentido contrário, a orientação jurisprudencial é 
no mesmo sentido, atentando para a concepção de que o STJ é um Tribunal de precedentes, 
com a função de uniformizar a jurisprudência infraconstitucional do País, senão vejamos:

[...]
Revela-se que sob a ótica dos artigos 1.723 a 1.727 do Código Civil, interpretados à 

luz do art. 226, § 3°, da Constituição Federal, a união estável somente ocorre quando 
nenhum dos companheiros é casado, de modo que o Estado não pode dar proteção a uma 
relação que não é legítima, pois foge da previsão legal para a verdadeira união estável que é 
aquela que pode se transformar em casamento. A Constituição Federal, inclusive, incentiva 
expressamente a conversão da união estável em casamento.
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[...]
Como se infere da simples leitura dos dispositivos legais reproduzidos, a união 

estável é uma relação duradoura entre homem e mulher, estabelecida com o objetivo de 
constituição de família e que pode ser convertida em casamento.

No caso concreto em análise, jamais tal "união" poderia ser convertida em casamento, 
tendo em conta que o falecido já era casado, consoante resta demonstrado nos autos.

Como se admitir, assim, que o indivíduo que já é casado possa manter "união estável" 
com outra pessoa, uma vez que se afigura impossível a conversão dessa segunda união em 
casamento?

Sabe-se que esse E. Tribunal apenas admite a possibilidade de recebimento de pensão, 
em casos como o presente, na hipótese de o instituidor da pensão se encontrar SEPARADO 
DE FATO, ao tempo da relação extraconjugal.

[...]
Logo, o concubinato adulterino não constrói nenhuma espécie de entidade familiar 

disciplinada pela Constituição Federal posto que o sistema jurídico pátrio é monogâmico e 
não admite com concurso de entidades familiares, portanto se existe um casamento ou união 
estável, e paralelamente, uma relação extraconjugal, está ultima certamente não terá amparo 
legal por ser constituída fora dos requisitos legais.

[...]
Assim, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente os pedidos formulados 

na inicial, tendo em vista que a requerente não fez prova da união estável com o falecido por 
período superior a 2 (dois) anos e que essa união estável tenha perdurado até a data do óbito.

Assim, resta imprescindível a manifestação desse Egrégio Tribunal acerca de tais 
dispositivos (artigos 1.723 a 1.727 do Código Civil de 2002 e art. 226, §3°, da Constituição 
Federal).

[...]
 
 

Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Francisca Marly 
Ferreira da Costa contra a União e Irene Alencar de Figueiredo, objetivando a concessão 
de pensão por morte, de forma rateada, à metade, atualmente concedida exclusivamente à 
esposa do falecido. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada, para conceder 50% da pensão por morte. No STJ, o recurso 
especial não foi conhecido.

É o relatório.

 

 

VOTO

Assiste razão ao agravante.

De fato, as circunstâncias fáticas já se encontram delimitadas no acórdão 

recorrido, não se fazendo necessário a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 

devendo ser afastado o óbice da Súmula n. 7/STJ.

O Tribunal a quo expressamente asseverou a inexistência de separação de fato 

entre o servidor falecido e a esposa, nos seguintes termos (fl. 553):
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No caso, a despeito da possibilidade do falecido não está separado de fato da sua 

esposa na ocasião do óbito, a união estável com a autora restou demonstrada e, em 
consequência, a presunção de dependência econômica.

 
 

Nessas circunstâncias, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que não pode haver constituição de união estável na vigência de casamento, 
devendo haver a separação, ainda que de fato. Portanto, a concubina não possui direito à 
pensão.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RATEIO ENTRE A 
CONCUBINA E A VIÚVA. CONVIVÊNCIA SIMULTÂNEA. CONCUBINATO E 
CASAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. TEMA 526/STF. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos 
previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com 
aparência familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para 
fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável 
(Tema 526/STF).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no Ag n. 1.424.071/RO, relator Ministro Jorge 

Mussi, Corte Especial, julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

PENSÃO POR MORTE. RECURSOS ESPECIAIS DA UNIÃO E DA VIÚVA DO EX-
SERVIDOR. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE DIVISÃO DA PENSÃO POR MORTE ENTRE A VIÚVA E A 
CONCUBINA. RELAÇÃO EXTRACONJUGAL MANTIDA PELO DE CUJUS, NA 
CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. AUSÊNCIA DE SEPARAÇÃO DE FATO OU DE 
DIREITO. UNIÃO ESTÁVEL DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF, SOB O RITO DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DE JURACI NOBRE MELO 
PROVIDO.

I. Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela União e por Juraci Nobre Melo, 
viúva do ex-servidor público federal, contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
que reformou a sentença, que julgara improcedente a demanda, pela impossibilidade de 
reconhecimento de união estável entre o falecido servidor e a suposta companheira, na 
constância de casamento válido, sem separação de fato dos cônjuges.

II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada pela autora, sob alegação de união estável 
com o de cujus, objetivando a percepção de 50% (cinquenta por cento) de pensão vitalícia, 
percebida integralmente pela viúva do ex-servidor, falecido em 18/07/2015.

III. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO - Não há falar, na hipótese, em violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida. Nesse sentido: STJ, REsp 1.829.231/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020.

IV. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO E DE JURACI NOBRE MELO - No caso, o 
Tribunal de origem, para reformar a sentença de improcedência da ação, entendeu que, "na 
hipótese em exame, a condição de companheira do instituidor, à época do óbito (2015), 
restou devidamente comprovada através dos seguintes documentos: declaração de óbito, 
constando que o de cujus faleceu em lugar próximo à casa da autora;

notas fiscais, emitidas em 2015, informando endereço do falecido coincidente com o 

Documento eletrônico VDA39121594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/11/2023 17:14:25
Código de Controle do Documento: 30ff4536-ff6f-4118-aad7-f76cdacbd22a



endereço da parte autora; declaração de Imposto de Renda, dos exercícios de 2007 a 2012, 
constando a parte autora como dependente do falecido na condição de companheira/cônjuge; 
nota fiscal eletrônica e recibo de pagamento referente ao serviço funeral completo do 
falecido em nome da parte autora; fotografias do casal;

declaração de particulares atestando a União Estável entre o falecido e a autora; email 
enviado pelo falecido, em dezembro de 2012, recomendando a autora para oportunidade de 
emprego e se referindo a ela como 'pessoa com a qual convivo a um bom tempo', 
homenagens póstumas ao falecido, feito pela autora, em forma de 'santinho', e distribuídas 
publicamente. Por outro lado, também há nos autos provas da convivência do falecido com 
seu cônjuge, a exemplo da certidão de óbito, na qual foi declarante e informou que o 
falecido residia em seu endereço; fotos do casal; homenagens póstumas ao falecido, feito 
pela viúva e distribuídas publicamente, em forma de 'santinho'; notas fiscais e 
correspondências do falecido com o endereço da esposa; contrato de financiamento firmado 
com o falecido, com prazo de vigência de 2010 a 2030; declarações de particulares; recibo 
do cemitério, constando que o cônjuge arcou com as despesas da lápide, taxa de 
sepultamento e velório. (...) Em audiência de instrução e julgamento, 07 (sete) testemunhas, 
inclusive o irmão do falecido, trazidas pela parte autora, afirmaram ter conhecimento de que 
ela e o Sr. Ubaldo (falecido) mantinham um relacionamento amoroso. Por sua vez, as 
testemunhas trazidas pela litisconsorte ré, informam que o falecido e o cônjuge nunca se 
separaram de fato, apesar de quase todos afirmarem ter conhecimento da relação 
extraconjugal com a autora. (...) na audiência de instrução, ficou esclarecido que o falecido 
mantinha a relação conjugal com a esposa, além do relacionamento extraconjugal com a 
demandante. No caso, a despeito da possibilidade de o falecido não estar separado de fato da 
sua esposa na ocasião do óbito, a união estável com a autora restou demonstrada (...) Assim, 
devidamente comprovada a condição de companheira, faz a demandante jus à implantação 
da pensão por morte, a ser dividida com o cônjuge do falecido (já beneficiário desde o 
óbito)".

V. O caso dos autos não exige revolvimento do quadro fático da causa, ante os fatos 
delineados pelas instâncias ordinárias. Com efeito, tanto a sentença quanto o acórdão 
recorrido reconhecem que "o falecido mantinha a relação conjugal com a esposa, além do 
relacionamento extraconjugal com a demandante". Todavia, o Tribunal de origem, ao 
reconhecer que "a despeito da possibilidade de o falecido não estar separado de fato da sua 
esposa na ocasião do óbito, a união estável com a autora restou demonstrada", acabou por 
divergir da jurisprudência desta Corte e do STF, firmada sob o rito de repercussão geral.

VI. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que "a união 
estável pressupõe a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à 
companheira o direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja 
casado, desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges" (STJ, REsp 
1.789.967/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/04/2019). Por outro lado - tal como na espécie -, "mantida a vida em comum entre os 
cônjuges (ou seja, inexistindo separação de fato), não se poderá reconhecer a união estável 
de pessoa casada. Nesse contexto normativo, a jurisprudência do STJ não admite o 
reconhecimento de uniões estáveis paralelas ou de união estável concomitante a casamento 
em que não configurada separação de fato" (STJ, REsp 1.754.008/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/03/2019).

VII. Apreciando caso análogo ao presente, esta Corte já decidiu que "o entendimento 
do Tribunal de origem está em confronto com a orientação do STJ, de que a união estável 
pressupõe a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à companheira o 
direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja casado, desde que 
comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges, o que não ocorreu no caso dos autos" 
(STJ, REsp 1.810.926/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 01/07/2019). No mesmo sentido, a pacífica jurisprudência desta Corte: AgRg no Ag 
1.424.071/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/08/2012; RMS 30.414/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
24/04/2012; AgRg no AREsp 597.471/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014; AgRg no REsp 1.147.046/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 26/05/2014; AgInt no REsp 
1.583.241/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/11/2016; AgInt no REsp 1.725.214/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/10/2018; AgInt no AREsp 1.317.021/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020.

VIII. O Plenário virtual do STF, no julgamento do RE 1.045.273/SE, sob o rito de 
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repercussão geral (julgamento virtual concluído em 19/12/2020, acórdão pendente de 
publicação), decidiu, por maioria, pela impossibilidade de reconhecimento de direitos 
previdenciários ao concubinato, restando fixada a seguinte tese, no Tema 529/STF: "A 
preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção 
do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente 
ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever 
de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro".

IX. Recurso Especial da União parcialmente provido. Recurso Especial de Juraci 
Nobre de Melo provido, para restabelecer a sentença, que julgou improcedente a ação.

(REsp n. 1.894.963/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021.)

 
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para dar provimento ao 

recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.819.522 / CE
Número Registro: 2021/0024809-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0162845 08001920920164058100 162845 40581001222266 8001920920164058100

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRENE ALENCAR DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : HENRIQUE DAVI DE LIMA NETO - CE007447
AGRAVADO : FRANCISCA MARLI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : TERESA ANDRADE BASTOS - CE032087
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRENE ALENCAR DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : HENRIQUE DAVI DE LIMA NETO - CE007447
AGRAVADO : FRANCISCA MARLI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : TERESA ANDRADE BASTOS - CE032087
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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